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ACÓRDÃO
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RELATOR    : Desembargador João Alves da Silva
ORIGEM      :  Juízo da 4ª Vara Mista da Comarca de Guarabira
APELANTE :  Severina Albino dos Santos (Adv. Cláudio Galdino da Cunha – OAB/PB nº

10.751
APELADO : Estado da Paraíba, por seu Procurador Paulo Renato Guedes Bezerra

APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. MORTE DENTRO DO
PRESÍDIO.  CONDIÇÃO  DE  COMPANHEIRA  DA  VÍTIMA
DEVIDAMENTE  COMPROVADA.  LEGITIMIDADE  ATIVA
PARA  A  CAUSA.  REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO
DO RECURSO.

-  “A companheira de vítima tem legitimidade ativa ad causam para
o ajuizamento da respectiva ação de indenização por danos morais
e materiais, sendo perfeitamente possível a comprovação da união
estável  nos  mesmos  autos,  inclusive  por  meio  de  prova
testemunhal. A extinção prematura do feito, por ilegitimidade ativa
antes  da  audiência  de  instrução  e  julgamento,  configura
cerceamento  de  defesa”.  (Ap  120832/2010,  DES.  ORLANDO  DE
ALMEIDA  PERRI,  PRIMEIRA  CÂMARA  CÍVEL,  Julgado  em
28/06/2011, Publicado no DJE 06/07/2011)

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por unanimidade,  dar  provimento ao  recurso,  nos termos do voto do relator,
integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 134.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  por  Severina  Albino  dos  Santos
contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 4ª Vara Mista da Comarca de Guarabira, que



acolheu a preliminar de ilegitimidade ativa, por não restar comprovada a condição de
companheira e extinguiu o processo, sem resolução do mérito.

Inconformada, recorre a autora alegando, em breve síntese,  que os
depoimentos das testemunhas demonstram de forma sólida e robusta o relacionamento
com o de cujus.

Assevera que os documentos colacionados aos autos às fls. 11 e 92,
originários  do INSS –  Instituto  Nacional  de  Seguro Social  demonstram a condição de
companheira da vítima e que recebe a respectiva pensão por morte.

Ao final,pugna pelo provimento do recurso.

Contrarrazões apresentadas.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, do
RITJPB c/c o art. 178, do CPC.

É o relatório. 

VOTO

Conheço  do  recurso  pois  presentes  os  pressupostos  de  sua
admissibilidade. 

A apelante ajuizou a presente ação de indenização por danos morais
e materiais em face do Estado da Paraíba apelado, objetivando receber indenização em
razão da morte de seu companheiro ocorrida dentro de presídio de responsabilidade do
Estado  da  Paraíba.  O  pedido  inicial  foi  julgado  sem  resolução  do  mérito,  diante  da
ausência de comprovação, pela autora, da sua condição de companheira da vítima. 

A sentença deve ser anulada.

Como é cediço, a união estável é instituto criado com o objetivo de
proteger a entidade familiar e não há qualquer formalidade para sua implantação, sendo
necessária a coexistência de alguns pressupostos para o seu reconhecimento jurídico.

A Constituição Federal, em seu art. 226, § 3º, equipara a união estável
ao casamento para todos os efeitos, in verbis:

“Art. 226 - A família, base da sociedade, tem especial proteção do
Estado.
(...)
§  3º  -  Para  efeito  da  proteção  do  Estado,  é  reconhecida  a  união
estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo



a lei facilitar sua conversão em casamento.”

A Lei n.º 9.278/96, que regulamentou a norma constitucional, traz em
seu artigo 1º os requisitos necessários ao seu reconhecimento:

“Art.  1º  -  É  reconhecida  como  entidade  familiar  a  convivência
duradoura  ,  pública  e  contínua ,  de  um homem e  uma mulher,
estabelecida com objetivo de constituição de família.”

No  que  se  refere  à  prova  da  sua  configuração,  é  perfeitamente
possível a utilização de testemunhas, consoante entendimento pacificado no âmbito do
Superior Tribunal de Justiça.

É que a lei nº 9.278/96 não faz qualquer restrição quanto aos meios de
prova da convivência more uxorio, sendo, portanto, plenamente admissível a comprovação
por todos os meios em direito admitidos.

O art. 442, caput, do Código de Processo Civil dispõe:

“Art. 442 - A prova testemunhal é sempre admissível, não dispondo
a lei de modo diverso.”

Neste diapasão:

“Pensão  por  morte.  União  estável  (declaração).  Prova
exclusivamente  testemunhal  (possibilidade).  Arts.  131  e  332  do
Cód. de Pr. Civil (aplicação).
1. No nosso sistema processual, coexistem e devem ser observados
o princípio do livre convencimento motivado do juiz e o princípio
da  liberdade  objetiva  na  demonstração  dos  fatos  a  serem
comprovados (arts. 131 e 332 do Cód. de Pr. Civil).
2.  Se  a  lei  não  impõe  a  necessidade  de  prova  material  para  a
comprovação  tanto  da  convivência  em  união  estável  como  da
dependência econômica para fins previdenciários, não há por que
vedar  à  companheira  a  possibilidade  de  provar  sua  condição
mediante testemunhas, exclusivamente.
3. Ao magistrado não é dado fazer distinção nas situações em que a
lei não faz.
4. Recurso especial do qual se conheceu, porém ao qual se negou
improvimento.”  (STJ  –  REsp  nº  783.697/GO  –  Rel.  Min.  Nilson
Naves, 6ª T. – j. 20/06/2006 – DJ 09/10/2006, p. 372).

Ademais, consta nos autos início de provas acerca da união estável
entre a vítima e a recorrente, a exemplo da existência de prole em comum e concessão de
pensão por morte em favor da autora junto ao INSS.



Obviamente,  não  há  necessidade  de  ajuizamento  de  ação  própria
para o reconhecimento da união estável, sendo perfeitamente admissível nestes próprios
autos.

Nesse sentido:

“APELAÇÃO  CÍVEL  -  INDENIZAÇÃO  -  CONCUMBINA
-LEGITIMIDADE  ATIVA  -  COMPROVAÇÃO  NOS  PRÓPRIOS
AUTOS.
Pode,  nos  próprios  autos  da  ação  de  indenização,  a  autora
comprovar que mantinha com a vítima união estável.” (TAMG - Ap
Cível n.º 459055-4, Relator: Juiz Luciano Pinto, 9ª Câmara Cível, j.
03.09.2004) 

Ademais,  a  legislação  previdenciária  considera  beneficiários  o
cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição,
menor de 21 anos ou inválido, todos dentro da mesma classe. 

Diante de tais considerações, dou provimento ao recurso para anular
a sentença  a  quo,  reconhecendo a  legitimidade ativa da autora  e  determinar o  regular
prosseguimento do feito. É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos
termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo.
Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira.

Presente  a  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias, Promotora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 20 de junho de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 21 de junho de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


